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ENTRE O SILENCIAMENTO E A RESISTÊNCIA: reflexões sobre experiências brasileiras e argentinas no enfrentamento às violências de gênero nas universidades sob o capitalismo neoliberal
Karoline Parrião Rodrigues

Resumo

Apresenta-se reflexões do projeto de pesquisa “Trabalho e relações de gênero: a experiência da Universidad de Buenos Aires”, parte da investigação doutoral ainda em curso acerca das opressões de gênero no trabalho. O estudo apontou importantes avanços no enfrentamento às violências de gênero no âmbito das universidades, como a criação de políticas, protocolos, comissões, núcleos, secretarias, dentre outros, que denotam um esforço, embora ainda insuficiente diante de uma realidade histórica e persistente. Destacou-se ainda a força e potência da organização e mobilização feminista e de coletivos LGBTQIAP+ do Brasil e da Argentina na denúncia das violências e na conquista dos mecanismos institucionais, sendo considerado o horizonte para as transformações sociais sob o capitalismo neoliberal em curso.
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Abstract

Reflections on the research project "Work and Gender Relations: The Experience of the University of Buenos Aires" are presented as part of the ongoing doctoral investigation on gender oppressions in the workplace. The study pointed out significant advances in addressing gender-based violence within universities, such as the creation of policies, protocols, committees, centers, secretariats, among others, which demonstrate an effort, although still insufficient in light of a historical and persistent reality. The strength and power of feminist organization and the mobilization of LGBTQIAP+ collectives from Brazil and Argentina were also highlighted in denouncing violence and achieving institutional mechanisms, being regarded as a horizon for social transformations under the ongoing neoliberal capitalism.
Keywords: University; Gender; Violence. 
1 INTRODUÇÃO

Este trabalho se apresenta como um exercício de reflexão acerca dos avanços no processo de investigação da pesquisa doutoral sob título “Trabalho e Opressões de Gênero: uma análise a partir do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão – IFMA, composta pelo projeto de pesquisa “Trabalho e relações de gênero: a experiência da Universidad de Buenos Aires”, realizado por meio de intercâmbio acadêmico na ocasião da minha participação no Programa de Doutorado Sanduíche no Exterior da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES objetivando, dentre outros, ampliar e aprofundar o debate e referenciais teórico-metodológicos acerca da temática na América Latina. 
Tal experiência, possibilitou ampliar o diálogo entre as experiências não somente do Brasil e da Argentina, como também ampliar as lentes acerca das raízes que ainda sustentam tal problemática no continente latino-americano, ensejando sua persistência e reprodução até os dias atuais. Nesse sentido, não é objetivo das próximas linhas apresentar comparações entre os dois países em tela, mas sim, problematizar a violência de gênero no trabalho que ultrapassa fronteiras a nível mundial e identificar as alternativas de enfrentamento e resistência à mesma. 
Importa destacar que está impressa neste trabalho a compreensão de gênero como construção social, que impõe culturalmente padrões dicotômicos de socialização, negando e oprimindo tudo o que não for lido como hegemônico (homem, mulher, cis, hetero, etc). Ou seja, o texto se situa longe de qualquer argumento naturalista, assumindo que a violência de gênero atinge não somente mulheres, mas também pessoas LGBTQIAP+ e corpos que performam alguma feminilidade. 
O estudo apontou importantes avanços no enfrentamento às violências de gênero no âmbito das universidades, como a criação de políticas, protocolos, comissões, núcleos, secretarias, entre outros, que denotam um esforço, embora ainda insuficiente diante de uma realidade histórica e persistente. Destacou-se ainda a força e potência da organização e mobilização feminista e de coletivos LGBTQIAP+ na denúncia das violências e conquista dos mecanismos institucionais, sendo considerado o horizonte para as transformações sociais sob o capitalismo neoliberal em curso. 
2 VIOLÊNCIA DE GÊNERO - A TRAMA DAS OPRESSÕES NO CAPITALISMO PUJANTE
A pesquisa “Visível e Invisível: a Vitimização de Mulheres no Brasil”, realizada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública apresenta em sua 5ª edição dados alarmantes acerca das violências de gênero contra mulheres no país. O levantamento foi realizado em 126 municípios e abrangeu todas as regiões brasileiras. Do total de participantes, 37,5% afirmaram ter sofrido algum tipo de violência entre 2024 e 2025, em sua maioria mulheres negras (64,2%). Ganha destaque no relatório o aumento da vitimização no ambiente de trabalho que passou de 13,3% em 2017 para 20,5% (cerca de 11 milhões) em 2025. Outro dado que chama atenção é o histórico silenciamento que envolve tais violências, considerando que apenas 25,7% das vítimas acionaram algum órgão oficial, enquanto 47,4% não denunciou ou pediu ajuda. (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2025)
Conforme assinala D’atri (2004, p.17, tradução nossa) a categoria opressão está relacionada ao uso das desigualdades em função de colocar em desvantagem determinado grupo social. Diante da conjuntura do capitalismo neoliberal, alimentado pelas persistentes desigualdades e opressões enquanto expressões da luta de classes, as violências de gênero encontram solo fértil para produzir-se e reproduzir-se enquanto violência cotidiana e concretamente atravessada pelo patriarcado por eleger como principais alvos as mulheres e demais dissidências de gênero. Nessa perspectiva, a autora avalia que,

A opressão de todas as mulheres obtém a ‘legitimidade’ que lhe outorga um sistema baseado na exploração da enorme maioria da humanidade por uma pequena minoria de parasitas capitalistas; um sistema onde a perpetuação das hierarquias e das desigualdades são parte fundamental do seu funcionamento. (D'ATRI, 2004, p. 19, tradução nossa)
Acrescenta-se a isso, o modelo de sociedade patriarcal, hegemônico e euro centrado – fruto do processo de formação social, econômica e cultural da América Latina, que produz desde então desigualdades sociais severas, expressas pelo racismo, discriminação, xenofobia, sexismo, machismo, cultura do estupro, homotransfobia, entre outros elementos que dão corpo às mais variadas formas de violência historicamente e sistematicamente entrelaçadas.
Na perspectiva de ampliar tal debate, recorre-se a Jules Falquet, que possui importante contribuição no que tange a pesquisas sobre a globalização neoliberal e o papel central das categorias “sexo”, “raça” e “classe” no fortalecimento e expansão do sistema capitalista mediante o neoliberalismo, defendendo a existência de uma imbricação entre elas, que fortalece as relações assimétricas de poder e as condições materiais de sobrevivência desse sistema. A autora considera a violência como um tema complexo e multiforme, que tem sido utilizada de forma instrumental para reorganizar a coerção, polarização, exploração e desmobilização de determinados grupos, reforçando a necessidade de desnaturalizar a ideia de violência e chamando a atenção para sua importância política, social e econômica para o sistema. (FALQUET, 2008, 2017, tradução nossa)

Compreendendo o efeito global do capitalismo neoliberal, as universidades tornam-se também um espaço de reprodução social das desigualdades e opressões desse sistema, embora possuam caráter educativo e potencial transformador da sociedade, expressando assim as contradições próprias da sociedade na atualidade.  

Dessa maneira, Ceia e Lima (2022) constatam que,
Trotes violentos, assédios, estupros e desqualificação intelectual são exemplos de violências perpetradas por homens - membros ou não da comunidade - as quais estudantes, docentes, servidoras e trabalhadoras terceirizadas enfrentam no cotidiano universitário. Tais violências geram não apenas consequências negativas sobre a formação acadêmica, a carreira profissional e saúde mental [...], como também, em casos gravíssimos, podem ultimar na morte da vítima. (CEIA; LIMA, p. 6, 2022)
Com efeito, tal problemática atravessa a experiência das universidades argentinas. O primeiro diagnóstico nacional sobre a implementação das políticas de gênero no sistema universitário argentino realizado em 2019 pela Red Interuniversitaria por la Igualdad de Género y Contra las Violencias - RUGE, revelou que 30% das pessoas respondentes vivenciou algum tipo de  “desqualificação, chacotas e desvalorizações em relação ao seu corpo, gênero, orientação sexual ou expressão de gênero”, sendo 60% a quantidade de pessoas que afirmou haver escutado na universidade “comentários sexistas ou discriminatórios sobre as características, condutas ou capacidade de mulheres, homens e outras identidades”, demonstrando um panorama das condutas abusivas no espaço institucional. (RUGE/ CIN, Iniciativa Spotlight, 2019, p. 13, tradução nossa) 
As principais situações identificadas no diagnóstico versam sobre: a) práticas discriminatórias, compreendendo piadas e comentários sexistas ou discriminatórios direcionados a alguém ou expostos no ambiente acadêmico (pátio, corredor, banheiros, muros, etc.); b) assédio sexual, que pode ser qualificado como leve (gestos, olhares insinuantes, convites insistentes, etc.), graves (aproximação excessiva, convite sexual apesar das negativas, etc.), ou muito graves, quando se trata de abuso e importunação sexual, situações que afetam diretamente o desenvolvimento acadêmico e de trabalho. (RUGE/ CIN, Iniciativa Spotlight, 2019, p. 28, tradução nossa)
Interessante notar que, dentre as pessoas que declararam haver sofrido assédio leve e práticas discriminatórias, 22,3% são discentes, 30,1% são docentes e 34,4% são não docentes, diferenças que se estendem quando se trata de assédio muito grave: 7,9% de estudantes, 12,9% de docentes e 15,6% de não docentes receberam pedidos de favores sexuais em troca de algum benefício relacionado à sua prática laboral ou acadêmica. Do mesmo modo, 13,2% de estudantes, 16,1% de docentes e 18,8% de não docentes foram tocadas/os e/ou beijadas/os sem seu consentimento. (RUGE/ CIN, Iniciativa Spotlight, 2019, p. 28, tradução nossa)

No Brasil, concernente ao contexto da Administração Pública Federal chama atenção o quantitativo de manifestações alusivas aos assédios nas instituições federais. Somente em 2024, o Sistema de Ouvidoria do Poder Executivo Federal registrou 6.496 denúncias de assédio moral e sexual envolvendo 301 órgãos das mais variadas áreas. As manifestações se concentraram no assédio moral com 5.354 denúncias, entretanto, 1.142 foram concernentes ao assédio sexual. Cabe destacar que, no âmbito das instituições federais de ensino foram registradas 618 manifestações de assédio sexual e 2.396 de assédio moral (CGU, 2025), dados que lançam luz de alerta à problemática denunciada. 
Soma-se à isso, importante levantamento realizado pelo Intercept Brasil que reuniu dados de 2008 a 2019 de casos de violência de gênero nas universidades brasileiras, advertindo que ao menos 556 mulheres (estudantes, docentes e não docentes) foram vítimas de assédio sexual, estupro, agressão física e/ou psicológica dentro das instituições de ensino. Após análise das denúncias, o Intercept Brasil (2019) identificou 
[...] ocorrências em 122 instituições (34 particulares e 88 públicas). Quase 80% dos crimes aconteceram nos campi (9 delas dentro do banheiro e 5 nas moradias universitárias) e arredores (área de estacionamento e ponto de ônibus, por exemplo). Outros ocorreram na internet, jogos universitários e repúblicas de estudantes. Em 60% dos casos os agressores eram alunos; em 45%, docentes – os demais ou não foram identificados, ou não eram diretamente vinculados às universidades, como técnicos terceirizados ou operários de construções também terceirizadas.

Para além da subnotificação que acompanha essas violências em decorrência de fatores multidimensionais que reforçam o silenciamento e a ausência de estatísticas oficiais do governo sobre a problemática, os dados apresentados até aqui são sintomáticos do contexto de opressões desencadeado pelo sistema econômico e social em curso na atualidade que, possui contradições diversas, produz e reproduz conflitos, violências e desigualdades extremas nos âmbitos social, cultural, econômico e político a fim de segregar, explorar e desmobilizar a classe trabalhadora em prol do seu fortalecimento e manutenção. Sistema esse que é alimentado pelas desigualdades de gênero, raça e classe, produzindo e reproduzindo violências as mais diversas tanto a nível de brutalidade, quanto a nível de volume, o que reforça a necessidade e urgência de descortinar tais violências em movimento paralelo ao seu enfrentamento.
3. ENFRENTANDO AS VIOLÊNCIAS DE GÊNERO SOB O CAPITALISMO NEOLIBERAL - UNIVERSIDADES EM DEBATE
Corroborando com o pensamento de Collins (2024, p 11), “a violência está disseminada precisamente porque foi e continua sendo essencial para manter as relações de poder e desigualdades sociais generalizadas [..] é uma ferramenta essencial de dominação política”. Collins acredita que a organização do poder abre variadas possibilidades de resistência à violência que, segundo a autora, é interseccional, tanto para quem dela se beneficia, como também para as pessoas/ grupos por ela prejudicadas, afirmando ainda que “as ferramentas de resistência política são tão variadas quanto as pessoas que as utilizam”. (COLLINS, 2024, p. 23). Collins defende que as opressões e violências estão vinculadas com alguma maneira de resistência às mesmas possibilitando que as pessoas ou grupos afetados por elas tenham a possibilidade de superá-las.
Refletindo sobre a realidade brasileira, a pesquisadora Neiva Furlin (2024) publicou importante estudo sobre os mecanismos institucionais de enfrentamento à violência de gênero nas universidades brasileiras. O levantamento analisou as 69 universidades federais
 até 2022 e identificou que somente 40 (58%) delas contava com mecanismos de promoção à igualdade e equidade de gênero. Ao todo, foram identificados 51 mecanismos, sendo que “somente 23 tinham a finalidade ou possuíam ações para a prevenção, acolhimento e enfrentamento das violências de gênero que ocorrem no interior das instituições acadêmicas”. (FURLIN, p. 4, 2024) 
Interessante observar que, de acordo com a pesquisa, a criação e implementação de tais mecanismos ocorre principalmente a partir de 2016, ganhando mais força entre 2021 e 2022. Para Furlin, esse movimento pode ser explicado devido aos seguintes fatores: aumento das múltiplas denúncias que se tornaram públicas a partir de 2015; instauração da “CPI dos Trotes” para investigação das violações de direitos humanos em universidades de São Paulo; e “pela pressão exercida por coletivos feministas no interior das universidades”. (FURLIN, p. 9, 2024)
Resta claro a importância de tais mecanismos enquanto ferramenta de denúncia, quebra do silêncio histórico, enfrentamento e resistência às opressões de gênero no âmbito universitário, embora o país ainda não possua direcionamento específico como uma política nacional, deixando tal compromisso a cargo de cada instituição. De outro modo, é possível identificar outros dispositivos governamentais que podem contribuir nesse processo, como o Programa Nacional de Integridade (2019) que versa sobre prevenção a irregularidades, desvios éticos e de conduta envolvendo trabalhadoras/es federais, o que inclui a prática de assédio e outras violências. E, de modo mais recente, ganha evidência a Lei 14.540/2023 que instituiu o Programa de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência Sexual no âmbito da administração pública nos três níveis de governo, sendo considerada uma importante conquista para o país. 
Na Argentina, ganham destaque normativas como o Decreto nº 254/1998, que regulamenta o Plano para Igualdade de Oportunidades entre homens e mulheres no mundo do trabalho e a Lei nº 26.485/2009, que dispõe sobre a prevenção e sanção da violência contra a mulher, incluindo a violência no trabalho. Nesse contexto, se faz necessário destacar a Lei Micaela (Lei nº 27.499/2019), que foi um marco nas instituições públicas argentinas por instituir a capacitação obrigatória em gênero para todas/os funcionárias/os públicas/os a nível municipal, estadual e federal, fato que impulsionou a demanda pela construção e efetivação das políticas de gênero no sistema universitário argentino, fruto de mobilizações e tensionamentos coletivos. 
Ademais, à diferença do Brasil, a quase totalidade das universidades nacionais argentinas possuem protocolos de prevenção e atendimento a situação de violência de gênero, a exemplo da Universidad de Buenos Aires – UBA, que desde 2015 instaurou o “Protocolo de acción institucional para la prevención e intervención ante situaciones de violencia o discriminación de género u orientación sexual”. O documento se apresenta como ferramenta fundamental no reconhecimento, prevenção e atendimento a situações de violência de gênero no sistema universitário argentino, ampliando espaços de debate e acolhimento.
O diagnóstico “Reconocer para transformar: primeros diagnósticos sobre situaciones de violencia de género en la Universidad de Buenos Aires” para além de identificar a violência presente no cotidiano da comunidade acadêmica (contra discentes e trabalhadoras/es), alerta que: “Nomear, reconhecer e intervir sobre a violência de gênero nas universidades tem sido uma conquista, porém é só um degrau para as múltiplas ações que ainda estão pendentes.” (OBERTI, SPATARO e AZPARREN, p.12, 2021, tradução nossa). O documento chama atenção ainda para a necessidade de financiamento e aparelhamento das políticas de gênero nas instituições educativas, sem o qual a institucionalização do enfrentamento às violências se torna inviável. 

Os Protocolos argentinos surgem a partir de uma construção coletiva de ativistas feministas e LGBTQIAP+ tanto internas quanto externas às universidades, especialmente a partir da grande mobilização pública contra as violências de gênero impulsionada pelo movimento Ni Una a Menos
, debate que denunciou a universidade como um espaço em que essas violências também são fortemente exercidas. Como ponto fundamental de enfretamento e resistência às violências de gênero no âmbito universitário, OBERTI, SPATARO e AZPARREN, (p.11, 2021, tradução nossa) reconhecem a construção de redes no interior das universidades como vital, “assim como também os suportes mútuos entre as áreas de gênero nas distintas faculdades”.
4. CONCLUSÃO


O diálogo proposto aqui entre as experiências brasileiras e argentinas no que tange ao enfrentamento às violências de gênero no âmbito universitário permite identificar a amplitude e gravidade de tal problemática, que ultrapassa fronteiras a nível mundial, posto que reflete o funcionamento de um sistema econômico e social com impactos globais. 


O capitalismo neoliberal se nutre das desigualdades a partir da subjetividade humana como base material para seu funcionamento e manutenção. As relações hierárquicas de poder que imbricam questões de gênero, raça e classe possibilitam a opressão, exploração e segregação de determinados grupos como ferramenta para desmobilizar e desorganizar a classe trabalhadora. Nessa perspectiva, as violências de gênero, em suas mais variadas formas, são utilizadas como forma de controle e repressão, sendo as universidades também um espaço de reprodução delas.


Outrossim, é necessário reconhecer os avanços nas políticas institucionais ocorridos nos últimos anos como a implementação de políticas, protocolos, setores, comissões e aparatos jurídicos que objetivam prevenir e atuar contra as desigualdades e violências de gênero. Entretanto, é notória a insuficiência dos mecanismos de enfrentamento e dados estatísticos atualizados, inclusive dados oficiais do Estado, especialmente no Brasil, demandando um esforço coletivo tanto da sociedade quanto do Estado no sentido de frear uma realidade histórica e persistente. 
Por isso, importa sublinhar o desafio imposto na atualidade pelo avanço do conservadorismo e da extrema direita no continente latino-americano, que tem investido fortemente no projeto de desmonte e desaparelhamento das políticas sociais e de gênero não somente no Brasil e na Argentina, colocando em risco as conquistas até aqui adquiridas. 

A exemplo das ações institucionais assinaladas, resta imprescindível a organização, mobilização e solidariedade coletiva como resistência às violências de gênero no âmbito das universidades, visto que o Estado atende às demandas capitalistas. Por essa razão, é urgente a construção de estratégias pedagógicas e coletivas no sentindo de ampliar o debate, as produções científicas, as denúncias, as responsabilizações e inscrever demanda tão grave na agenda das políticas públicas, de modo a contribuir com a desconstrução das relações desiguais que oprimem e violentam historicamente mulheres, pessoas LGBTQIAP+, negras/os, imigrantes, quilombolas, indígenas, entre outros grupos. Fortalecer a solidariedade e tecer a organização coletiva é o horizonte potencial em tempos de capitalismo neoliberal.  
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� A autora usou como base para mapear as 69 universidades federais as informações oficiais do Ministério da Educação e Cultura (MEC) naquele momento. 


� Trata-se de um movimento contra as violências de gênero, que surgiu na Argentina em 2015, mas logo ganhou grandes proporciones não somente a nível local, mas também internacional. Diversas organizações e coletivos constroem ações de mobilização e luta contra as violências, com destaque para o feminicídio, e pela vida com dignidade para mulheres e dissidências de gênero. Se pode consultar mais informações em: https://niunamenos.org.ar/





